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Em atendimento ao disposto nas Instruções vigentes e na Ordem de Serviço atualmente em vigor, temos a informar que este
documento exibe as análises relativas especificamente aos RPPS, conforme seguem.

 
RPPS
 

1 - Assunto de Fiscalização: Avaliação das Receitas Previstas e
Arrecadadas do RPPS

 

1.1 - Contribuição Patronal (Visão da Prefeitura)

 

 
A análise não se aplica uma vez que o Município não possui Regime Próprio de
Previdência Social.

 

1.2 - Contribuição dos Servidores (Ativos, Inativos e Pensionistas)(Visão da
Prefeitura)

 

 
A análise não se aplica uma vez que o Município não possui Regime Próprio de
Previdência Social.

 

1.3 - Parcelamentos (Visão da Prefeitura)

 

A análise não se aplica uma vez que o Município não possui Regime Próprio de



  Previdência Social.

 

1.4 - Aporte para Equacionamento do Déficit Atuarial (Visão da Prefeitura)

 

 
A análise não se aplica uma vez que o Município não possui Regime Próprio de
Previdência Social.

 

1.5 - Aporte para Cobertura de Insuficiência Financeira (Visão da
Prefeitura)

 

 
A análise não se aplica uma vez que o Município não possui Regime Próprio de
Previdência Social.

 

1.6 - Compensação Previdenciária (Visão da Prefeitura)

 

 
A análise não se aplica uma vez que o Município não possui Regime Próprio de
Previdência Social.

 

1.7 - Recebimento das contribuições dos servidores (Visão da Prefeitura)

 

 
A análise não se aplica uma vez que o Município não possui Regime Próprio de
Previdência Social.

 
 
 

2 - Assunto de Fiscalização: Avaliação da Rentabilidade e
Evolução dos Investimentos do RPPS

 

2.1 - Confronto entre a rentabilidade da carteira e a meta atuarial (Visão da
Prefeitura)

 

 
A análise não se aplica uma vez que o Município não possui Regime Próprio de
Previdência Social.

 
 
 



3 - Assunto de Fiscalização: Avaliação dos Parcelamentos com
o RPPS

 

3.1 - Confronto entre o valor total previsto e recebido acumulados até o
quadrimestre

 

 
A análise não se aplica uma vez que o Município não possui Regime Próprio de
Previdência Social.

 

3.2 - Verificação de Aumento/Redução dos saldos de parcelamentos do
Município com o RPPS

 

 
A análise não se aplica uma vez que o Município não possui Regime Próprio de
Previdência Social.

 

3.3 - Redução do saldo sem recebimento no período

 

 
A análise não se aplica uma vez que o Município não possui Regime Próprio de
Previdência Social.
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